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CONVITE

Artigo 1."
Identificação e objeto da consulta prévia

Artigo 2."
Entidade pública adjudicante

A entidade pública adjudicante é a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira, com sede na Avenida do Mar e das Comunidades Made"irenses, 9004-506
Funchal, telefone n.' 29 12 10500, fax n! 29 123297 7 e url :www. alram.pt.

Orgã
Artigo 3."

o que tomou a decisão de contratar

(

1. O presente procedimento tem como objeto principal a aquisição de serviços de
manutenção, assistência. técnica e gestão dos equipamentos multifuncionais lcOpia,impressão, fax e digitalização) da Assem leia iegislativa da Região Autónoma da
Madeira, conforme lista de equipamentos e lista di artigos . qnuãtidudes estimadas
constantes do caderno de encargos.
2. O presente procedimento segue a trarnitação da consulta prévia, nos termos dos
artigos Il2Î a 127.o do Código dos Contratos Públicos (Cil), conjugado com as
adaptações à RAM previstas no Decreto Legislativo Regional n." l+izloUw, de 14
de agosto, sendo designado por "consulta prévi a para a manutenção e assistência
técnica de equipamentos multifuncionais.,'

A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da Assembleia
Legislativa da Madeira, ao abrigo da alínea b) do n.o I do artigo 68.o do Decreto
Legislativo Regionarn.'24189/M, de 7 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 4..
Documentos que constituem a proposta

1' Nos termos do disposto no artigo 57.o do CCP, a proposta deve ser constituída
pelos seguintes documentos :

J
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a) Declaração do concorrente, de aceitaçã
elaborada em conformidade com o modelo
pelo artigo 6.o do Decreto Legislativo
reproduzido como anexo f ao presente
b) Documentos que, em função do objeto do

etidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os
posta, de acordo com os quais o concorïente se dispõe a contratar,
:

i. Proposta de preços de acordo com o formulario de resposta, em formato xls, a
ser disponibilizado na plataforma eletrónica de ìonfiatação pública e
reproduzido como anexo IV ao presente convite.

2' Os documentos referidos no número anterior devem ser assinados pelo conconente
ou por representante que tenha poderes para o obrigar e obrigatoriamente redigidos
em língua portuguesa.
3. Sob pena de exclusão das suas propostas, os concomentes devem apresentar preços
unitarios para todos os itens constantes do formulario de resposta reproduzido .o-o
anexo IV ao presente convite, expressos em euros, com até quatro casas decimais,
sem inclusão do IVA.

Artigo 5."
Modo e pra'zo de apresentação de propostas

1. As propostas devem ser apresentadas, diretamente na plataforma www.acingov.pt,
até às 23h59m do nono dia a contar da datade envio do ôonvite para apresentaçao àe
proposta.
2' Quando, pela suanature za, qualqver documento dos que constituem a proposta não
possa ser apresentado nos termos do disposto no númeró anterior, a sua åpresentação
deverá ser efetuada de acordo com o diqposto no n.o 5 do artigo ó2.. doicp.

Artigo 6."
Prazo de manutenção da proposta

O prazo de obrigação de manutenção da proposta é de 90 (noventa) dias, contados da
data do termo do prazo fixado para a sua apresentação.

Artigo 7."
Apresentação de propostas variantes

1. Não é admitida a apresentação de propostas variantes.
2. O incumprimento do previsto no númèro anterior é fundamento de exclusão de
todas as propostas apresentadas.

A



REGIAO AUTÓNOMA DA MADEIRA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Artigo 8."
Negociação

As propostas não serão objeto de negociação.

Artigo 9."
Esclarecimentos às peças do procedimento

1' Compete ao órgão que autorizou a aberhra do procedimento os esclarecimentos
necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento, sem
prejuízo da delegação desta competência.
2' Os esclarecimentos devem ser solicitados através da plataforma eletrónica
AcinGov (www.acingov.pt), no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação
de propostas.

Artigo 10."
Preço Base

1. O preço base do procedimento é de 69.000,00 € (sessenta e nove mil euros),
correspondente ao montante máximo a despender em três anos, período esie
coffespondente à soma do prazo contratual de um ano e da sua eventuãl renovação
por mais dois anos.
2' Ao preço referido anteriormente acresce o IVA à taxa legal em vigor na Região
Autónoma da Madeira.
3. O preço apagar pela entidade adjudicante só se toma exigível caso se verifique a
respetiva execução contratual e tendo por base os valores efelivamente realizados.

Artigo 11."
Duração

l' O contrato a celebrar é válido por I (um) ano a contar do primeiro dia do mês
subsequente ao da sua assinatura, salvo cessação antecipada e sem prejuízo das

rias que devam perdurar para alémda ceisação dos -.r-or.
de. ser prorrogado por mais dois períodos anuais consecutivos,
vigor até ser atingido o preço total da proposta adjudicada,

coffespondente à sua total e integral execução, ou até ser atingùa å duraçao máxima
de 3 anos.
3' A prorrogação do contrato ocorrerá de forma automática se nenhuma das partes se

s ao final do primeiro ano de execução ou
ntratual.
car qualquer responsabilidade nem direito

eto de alguma das prorrogações previstas
nos números anteriores.
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Artigo 12."
Critério de adjudicação

1. A adjudicação será feita de acordo com o critério da proposta economicamente
mais vantajosa, determinada através da modalidade monoiator, nos termos da alínea
b) do n.o 1 do aÍt3 74! do CCp, densificado pelo fator preço.
2. A ordenação das propostas será efetuada por ordem crescente do seu preço Total
(PT) que resulta da soma das componentes variáveis conforme a seguinte fórmula:

PT = 3 x t2I ot x eMEi, em que:
í=L

PT : Preço Total, prego global da proposta considerando os preços unitarios
propostos multiplicados pelas quantidades médias mensais estimadas, conforme
especificado no anexo IV ao presente convite, calculado com arredondamento
a duas casas decimais.

Pi : Preço unitário proposto para cadaartigo

QMEi : Quantidade mensal estimada para cadaartigo.

3' Em caso de empate no Preço Total das propostas (PT) o desempate será efetuado
da seguinte forma:
a).Será privilegiada a proposta com mais baixo preço unitario para as cópias a cores
até A4.
b) Subsistindo o empate, será privilegiada a proposta com mais baixo preço para as
cópias a preto e branco até A4.
c) Subsistindo o empate, o desempate será efetuado por sorteio, a ter lugar nas
instalações da Assembleia Legislatìva da Madeira, em data e hora a defiñir pela
entidade adjudicante, a realizar nos termos do anexo V ao presente documento,
independentemente do número de concorrentes presentes.

Artigo 13."
Documentos de habilitação

eletrónica AcinGov, deve apresentar ou
razo de 5 (cinco) dias úteis a contar da
cumentos:

rnstante do anexo II ao CCp, adaptado pelo
n'o 1 do artigo 7.o do DLR n.'3412008/M, de 14 de agosto, e reproduzido como anexoII ao presente documento;
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b) Declaração, ou aatorização para consulta,
relativamente a contribuições para a segur
no Estado de que sejam nacionais ou no qual
nos termos da alínea d) do n.o I do artigo 55.

ou autorização para consulta, que
a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que
is ou no qual se sifue o seu estabelecimento principal, nos termos da

alínea e) do n.o 1 do artigo 55.o do CCp;
o Central do Beneficiário Efetivo), para
osto;
tos de celebração de contratos públicos,
rgãos sociais da administração, direção

ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, destinado a comprovar que
não se encontram em nenhuma das situações previstas nas alíneas b) e h) do n.o 1 do
artigo 55.o do CCP, não bastando a apresentação de certidõer .- rrú-.ro equivalente
ao das pessoas com poderes para obrigar a sociedade;
f) Cópia da certidão do registo comercial, ou respetivo Código de Acesso à Cer-tidão
Permanente para a sua consulta, com todas as inscriçõ.r * vigor ou documento
equivalente caso não seja pessoa coletiva.
2. O adjudicatário deverá, ainda, entregar os seguintes documentos relativos à(s)
pessoa(s) que intervêm no(s) contrato(s), salvo se for dispensada a sua reduçao â
escrito:
a) Elementos constantes no Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade e Número de
Identificação Fiscal;
b) Procuração com poderes para o ato, se aplicável.
3. Ao adjudicatário pode ainda ser solicitado a apresentação de quaisquer outros
documentos comprovativos da titularidade das habiiitações íegalmente exìgidas para
a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, nos termos do dispostô no
n.o 8 do artigo 81.o do CCP, sendo fixado prazo para o efeito pelo órgão competente
para a decisão de contratar.
4. O adjudicatário, quando legalmente exigível, está ainda obrigado afazerprova do
cumprimento das obrigações declarativàs relativas a rendimentos ge.ãdos ,ro
território da Região Autónoma da Madeira (RAM), através da aprese-ntação dos
seguintes documentos, relativamente ao último exercício económico disponível:
a) Declaração de rendimentos (modelo 3 ou modelo 22, esteúltimo acompanhado do
Anexo C, se for o caso);
b) Declaração relativa residentes (modelo l0 e DMR);
c) Anexo Q da inform (IES);
d) Anexo R da última
5. O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações
declarativas a rendimentos gerados no territórioãa RAM deve apresentar dec1ar.áção
sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga, referindo expressamente



REGñO AUTÓNOMA DA MADEIRA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

essa sifuação, devido ao facto da sua representada não ter auferido no ano económico
anterior ao ano da emissão da declaração, rendimentos na referida Região Autónoma,
conforme anexo III ao presente Convite.
6' Todos os documentos de habilitação do adjudicatario deverão estar redigidos em
língua portuguesa ou ser acompanhados de tràdução devidamentelegalizadã.
7. Caso sejam detetadas inegularidades nos documentos de habilitaçãã enftegues pelo
adjudicatÍnio, é concedido um prazo adicional de 2 dias úteis destinadó ao seu
suprimento.
8. Sempre que se verifique urir facto que determine a caducidade da adjudicação, nos
termos previstos no artigo 86.o do CCP, o órgão competente para a decisão de
contratar, ou o órgão em quem este tenha delegado essa compètência, notifica o
adjudicatário relativamente ao facto que ocoffeu, fixando-lhe um pruro de2 dias,para
que este se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiênõia prévia.
9' Quando o facto a que se refere o nur ero anterior se verifique por causa não

etente para a decisão de contratar, ou o
sa competência, em função das razões
apresentação dos documentos em faIta,

adjudicagão. 
para o efeito, sob pena de caducidade da

Artigo 14.'
Caução

Nos termos da alínea a) do n.o 2 do arfigo 88." do Código dos Contratos públicos, não
é exigida a prestação de caução.

oo*;iä.i,;",

No.s termos e para.os efeitos do disposto na subalínea iv), d,a aIíneaa), do n.o l, do
artigo 27.o do Código dos Contratoi priblicos, desde já se indicu u porribilidade de

de ajuste direto para a celebração de um futuro contrato
ços que consistam na repetição de serviços similares,
révia.

Artigo 16.o
Despesas com o contrato

As despesas e encargos inerentes à celebração dos contratos são da responsabilidade
do respetivo adjudicatario.

8
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Artigo 17.'
Legislação aplicável

Em tudo o que se encontre omisso nas peças do presente procedimento pré-contratual,
observar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.o 18/2008, de29 de janeiro, conjugado com as adaptaçõesconstantes do Decreto
Legislativo Regional n.o 34120081}/r, de 14 de agôsto, e demais legislação e
regulamentação aplicável.
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ANEXO I

Modelo de declaração

do n.o 1 do ørtigo 57.o ou a
2 5 6. o-4, conforme aplicáve

fa que se refere a alínea a) subalínea i) dø alínea b) e
alínea c) do n." 3 do artigo I do Código dos Contratos
Públicos e o artigo 6.o do Decreto Legislativo Regional n.' 34/2008/M, de 14 de
agostoJ
I - "' (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no
caso de agrupamento concoffente, firmas, números de identificação fiscal e
sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do cademo â. .r.*go,
relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de...
(designação ou referência ao procedimento em cauia), e, se foio caso, do caderno
de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob
compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido
contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encÍìrgos,
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 ' Declata também que executarâ o referido contrato nos termos previstos nos
seguintes documentos, que junta em anexo (3):

a)
b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar
à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portugo.rä aplicãvel.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que nãõ se encontra em nenhuma das
situações previstas no n.ol do artigo 55." ão Código dos Contratos públicos e
artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional n.'34120õ8/M, de 14 de agosto, na sua
atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações
implica, consoante o caso, a exclusão da proposìa apresentada ou a caducidade
da adjudicação que eventualmente sobre èla iecaia e constitui contraordenação
muito grave, nos termos do artigo 456.o do Código dos Contratos públicos, a c¡ual
pode determinar a aplicação da sanção acessoria de privação do direito de
participar, como candidato, como concorrente ou como membio de agrupamentocandidato alquer procedimento adotado para"a f.ormação
de contrat zo dapar-ticipação à entidade äompetente para
efeitos de

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do
disposto no artigo 81.' do Código dos Contratos Públiðos, a apresentar a
declaração que constitui o anexo II.M do Decreto Legislativo Regional n."
34120081}d, de 14 de agosto, na sua atual redação, bemlomo os documentos

10
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comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b),
e) e h) do n.o 1 do artigo 55.o do referido Código ar"tigo 5.o do
Legislativo Regional n.o 34120081}r/, de 14 de agosto, na sua atual redação.

7 O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos
documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que the seja
imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia
sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos
do artigo 456.o do Código dos Conüatos Públicos, a qual pode determinar a
aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos
públicos, sem prejuizo da participação à entidadè competente para efeitos de
procedimento criminal.

(local),... (data),... [assinatura (4)].

(l) Aplicável apenas a concoffentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concoffente ser .tma pesroa sìngular, suprimir a expressão (a sua

representadu.
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, paÍa além desta

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) . ai¿o ,r." i , nos n.o, 2 e 3
do artigo 57.'

(a) Nos termos do disposto nos n.o'4 e 5 do artigo 57.o

11
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ANEXO II

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o ] do artigo 8I.o do Código dos Contratos ptiblicos
e o n.o I do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.'3q/2008/M, del4 de agostoJ

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal Jsede ou, no
caso de agrupamento concorïente, firmas, números de identificação fiscal e
sedes), adjudicatario(a) no procedimento de... (designação ou referência ao
procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua
representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.o I do
artigo 55.'do Código dos Contratos públicos.

2'O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde
podem ser consultados (3)l os documentos comprovativos de que a sga
representada (a) não se encontranas situações previstas nas alíneas b), O), e) e h)
do artigo 55.o do Código dos Contratos Públicos e (quando aplicávei) oÁ
documentos comprovativos de que cumpriu as obrigaçõei fiscais ìechrativas
cujo conteúdo assume interesse específico para anegiao Autónoma da Madeira
referidos no n.o 2 do uligo 7.o do Decreto Legislativo Regionaln..34l2008/M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestaçãõ de falsas declarações
implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grâ.,,r.,
nos termos do artigo 456.o do Código dos Contratos Públicos, a quaipode
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de particìpar,
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato
ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de
procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinarura (5)].

(1) Aplicável apenas a conconentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser ,t-u p.soa singular, suprimir a expressão (a sua

representadu.
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.
(a) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua

representadu.
(5) Nos termos do disposto nos n.o'4 e 5 do artigo 57.o

t2
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ANEXO III

Modelo de declaração

[a que se refere o n.o 5 do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional, n." 34/200g1M,
de 14 de agosto, na redação conferida pelo DLR n: elzoßlM de 15 de março]

(1) Aplicável apenas a conconentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorïente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão "a sua

representada".
(3) Indicar o ano económico anterior ao ano da emissão da declaração.
(4) Referir as duas justificações ou, apenas, a primeira, consoante o adjudicatario

tenha auferido, ou não, rendimentos gerados no território da RAM.
(5) Nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 7.o do DLR n..341200g/M, de 14 de

agosto, na redaçã-o conferida pelo DLR n." 6l20lglM de 15 de março,
conjugado com o disposto nos n.o'4 e 5 do artigo 57.o do ccp.

(nome, número á.' ¿olu-.";; å; ;d;;;,fi;;cäå . -";;;;, ;; q";1å;¿. ¿.
representante legal de (1)..... (firma, número de identificação fiscal e sedì ou, no caso
de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes),
adjudicatário(a) no procedimento de
(designação ou referência do procedimento em causa), declara" sob compromisso de
honta, que a sua representada (2) não se encontra legalmente óbrigada ao
cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos ge.ãdo, no
território da Região Autónoma da Madeira, em virtude da sua representãda (2) não
ter auferido, no ano de . .. (3), rendimentos na referida Região Autónoma (4).

... (local), .(data), ...[assinatura (5)]

l3
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ANEXO IV

Proposta de preços

Notas: As propostas de preços unitários deverão ter no máximo 4 (quatro) casas decimais e não devem incluir o lvA
o Preço Total é calcurado com arredondamento a 2 (duas) casas decimais

+Formulário de resposta

NOME:

NIPC

PROPOSTA DE PREçOS UNtTÁRtos

Ref.a Artigos

Pi

Proposta de
preço

unitário

QMEi

Quantldade
mensal

estimada

Preço médio
mensal

A4/PB mpressão a preto/branco tamanho até A4 30 000 0,000(

A4/c Cópia/impressão a cores tamanho até A4 21- 000 0,000c

A3/PB mpressão a preto/branco tamanho maior que A4 e até A3 200 0,000c

A3/C Cópia/impressão a cores taman ho maior que A4 e até A3 100 0,000c

Preços médios propostos Preço sem

IVA
lVAt22% Preço com

IV
Preço mensal

0,0000 0,0000 0,000c

Preço anual 0,00m 0,0000 0,0000

Preço para 3 anos 0,0000 0,0000 0,0000

Preço Total 0,00

I4
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ANEXO V

Regulamento do sorteio de desempate das propostas

J

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, proceder-s e-â aum sofieio

seriar as propostas empatadas, nos termos seguintes:

1 - As propostas empatadas serão numeradas de 1 ô "Ír", usando-se, pffiãefeitos de

numeração, a ordem cronológica de registo de entrada daproposta.

2 - Os números serão impressos em papel branco, que será dobrado em 4, de modo

a que não fique visível o número inscrito em cada folha.

3 - Os papéis dobrados serão todos introduzidos em recipiente opaco, misturando-se

os papéis no seu interior.

4 - Os papéis serão retirados um a um, sendo elaborado um auto que identiftca a

ordem pelo qual foram retirados, constituindo-se assim a ordenação e seriação

final das propostas empatadas, documento esse que fará parte do processo do
procedimento e será notificado a todos os concoffentes.

5 - O primeiro papel a ser retirado corresponde ao concoffente que ficará em
primeiro lugar e assim sucessivamente até que sejam esgotados todos os papéis

introduzidos no recipiente.

6 - Os trabalhos referidos nos números anteriores são efefuados pelos membros do
júri, cabendo ao presidente dojúri a sua condução e orientação.

7 ' Ao sorteio e às operações acima descritas podem assistir os concoffentes que

sejam submetidos ao desempate ou os seus representantes devidamente

credenciados e mandatados, com os necessários poderes de representação, e bem
assim outros funcionarios da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira, se o juri assim o entender.
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